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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                 86ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Em 16 de setembro de dois mil e oito, às nove horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito à Rua Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 86ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente    RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: IVAN CÉSAR CANETTO, EDMIR BERNARDINO VALENTE, ARNALDO SORRENTINO, RAMON RODRIGUES VIDAL NETO, ANTONIO PEDRO CARVALHO e a Conselheira Suplente MELISSA POSAR GODTSFRIEDT DE ABREU, suprindo a presença do Conselheiro RICHARD CRISTIANO DA SILVA. Ausentes as Conselheiras GILVANIA RODRIGUES COBUS PROCÓPIO e ANA FLAVIA CHRISTOFOLETTI. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da 85ª Sessão. Aprovada por unanimidade. III – LEITURA DE EXPEDIENTE:  Não Houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS:  Do Conselheiro EDMIR BERNARDINO VALENTE – Processo 11.430/1999 – Maria Alice S. Busato – Sustentação oral – Esteve presente a Sra. Maria Alice S. Azevedo para apresentar suas razões no processo acima citado. Alegou a recorrente que, no ano de 1999, protocolou solicitação de alvará para funcionar, em sua residência, consultório de Psicologia, no entanto, tal alvará não foi expedido, tendo sido informada pela Secretaria de Obras que, no bairro em que residia, não poderia haver consultórios por tratar-se de área residencial. Afirma ainda que, após dar entrada no pedido de alvará, foi visitada por fiscal da Prefeitura que solicitou a apresentação do alvará de funcionamento que a ela não fora expedido. A recorrente, por sua vez, procurou o Vereador João Manoel que juntamente com ela compareceu à Prefeitura para verificar o porque da negatória de expedição do alvará. Após esta visita, foi expedido alvará em 27/07/2000 para que a Sra. Maria Alice apenas recebesse correspondências e atendesse telefonemas e em 14/11/2001, saiu alvará para que funcionasse então o Consultório de Psicologia em sua residência. Acredita, ainda, que a cobrança, que contra ela insurge, é indevida tendo em vista que, se não houve expedição de alvará para 1999, como poderá haver cobrança de ISS do referido exercício? Apresentou, a recorrente, carnês de ISS dos exercícios de 2000 a 2003, devidamente quitados, porém solicita a devolução do pagamento feito referente aos exercícios de 2000 e 2001, bem como o cancelamento dos débitos referentes ao período de 1999, época em que não pode trabalhar devido a inexistência de alvará de funcionamento, tendo em vista que o alvará definitivo foi expedido apenas em 14/11/2001. Dada a palavra ao Conselheiro Edmir Bernardino Valente, este esclareceu que solicitou a presença da recorrente por ter detectado divergências nas informações constantes do processo, no entanto, a Sra. Maria Alice, foi esclarecedora em relação ao fato. O único questionamento do Conselheiro Edmir foi em relação ao fiscal da Prefeitura que foi visitá-la, a recorrente responde que houve denúncia por parte da Associação dos Amigos da Carlos Botelho, que são resistentes à proliferação de Escritórios e Consultórios na região. Afirmou ainda que, de acordo com o art. 55 da Lei 2.641/85, a Zona Residencial I, pode comportar Escritórios e Consultórios sem ofender a Lei de Zoneamento do Município de Piracicaba. Ao final das explanações, o Conselheiro Relator declarou-se satisfeito com as informações e agradeceu a presença da Sra. Maria Alice S. de Azevedo, que também ficou agradecida por prestá-las e se defender. Do Conselheiro ANTONIO PEDRO CARVALHO – Processo 8.869/2006 – Ângelo Bacchi Neto – Cancelamento de Carnê - Relata o Conselheiro que, conforme fls. 39, este processo já foi analisado por este Conselheiro que solicitou ao recorrente comprovantes de compras de insumos, no entanto, às fls. 42 e 43, foi apresentado notas em nome de outra pessoa, com endereços diversificados e de outros Municípios. Decide por converter o julgamento em diligência para que o requerente junte aos autos os comprovantes solicitados, no prazo de 10 dias. Do Conselheiro ARNALDO SORRENTINO – Processo 22.049/2007 – Gustavo Halbreich – Isenção de IPTU – Trata-se de recurso de ofício interposto pela Municipalidade, porém, após análise aprofundada dos autos, o Conselheiro observou que a SEMA, após vistoria, informou que o contribuinte enquadra-se nos termos do art. 8º da Lei 3.264/90, combinado com o art. 15 do Decreto Lei 57/1966, para obter a isenção pleiteada, tendo em vista, tratar-se de imóvel urbano com destinação agropecuária. Vota pelo improvimento do recurso de oficio e deferimento do pedido do contribuinte, para conceder a isenção do IPTU do ano de 2007, ratificando decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por Unanimidade. Processo 17.591/1998 – Laudemir Baltazar Sergio – O Conselheiro decide por retornar o processo à 1ª instância para que, no prazo de 10 dias, formalize o comunicado de fls. 34. Do Conselheiro RAMON RODRIGUES VIDAL NETO – Processo 13.819/85 – Lourival Alves Leopoldino – Cancelamento de ISS Construção e Multas – Os argumentos do contribuinte são  insustentáveis, no que se refere ao amparo legal do pedido de cancelamento dos débitos de ISS, multas, juros e custas judiciais, bem como alega  desinformação sobre a existência dos débitos referente ao ISS Construção Civil, no entanto, a atividade da Construção Civil depende da utilização da mão de obra e sobre esse serviço o ISSQN, que deverá ser apurado antes da expedição do Visto de Conclusão. Face o exposto, nega provimento ao pedido do contribuinte, ratificando o indeferimento de 1ª instância. V – DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS: Ao Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO – Processos  77/2002 – João José Bertinatto, 59.959/2008 – Samuel Christofoletti, 68.726/2007 – Serv Way Terceirização Empresarial S/C Ltda, 4.393/2005 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda, 21.758/2007 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda, 8.872/2006 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda, 8.873/2006 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda, 4.391/2005 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda, 25.426/1995 – Odair Geraldo Ducatti, 8.858/2006 – Roberto Mantovani Filho, 8.884/2002 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda. Ao Conselheiro ANTONIO PEDRO CARVALHO – Processos 54.006/2008 – Edson Valdemir Pigoretti, 28.540/2007 – Ignez Formággio. Ao Conselheiro EDMIR BERNARDINO VALENTE – Processos 22.002/2001 – Tabita Papelaria Ltda ME, 9.912/1982 – Chaplin Calçados Ltda ME, 12.479/2007 – Maria de Lurdes Gomes, 84.304/2007 – Bento Mendes de Almeida. Ao Conselheiro RAMON RODRIGUES VIDAL NETO – Processo 22.305/2000 – Gilmar Rotta. PALAVRA DOS CONSELHEIROS. Não Houve.  Sem mais palavras, deu-se por encerrada a sessão às 11h50m, e eu CRISTIANE ROBERTA SEBASTIÃO MATHIAS, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
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